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dados do estudo de coorte de nascidos vivos de Pelotas 
(1982), os autores Marco Aurélio Peres e Karen Glazer 
Peres demonstram a relação entre condições adversas 
na trajetória das pessoas e sua saúde bucal. Como des-
taque conclusivo, a última seção introduz o conceito 
de capital social, definido como “as características da 
vida social, redes, normas e confiança, que habilitam 
os participantes a agirem mais efetivamente na busca 
de objetivos comuns”, ilustrando a importância de sua 
integração na Estratégia Saúde da Família.

O Ciclo de Vida Familiar é compreendido como 
os “movimentos e alterações que ocorrem ao longo da 
história familiar, apresentando padrões de relativa pre-
visibilidade, constituindo-se em estágios de desenvol-
vimento e exigindo adaptação e ajustamento de seus 
membros”. As características e particularidades de ca-
da um dos ciclos da vida familiar e sua relação com a 
saúde bucal são discutidas ao longo das seis seções do 
oitavo capítulo. Um dos aspectos salientados é a im-
portância do conhecimento da interação entre os Ci-
clos de Vida Familiar e o ciclo vital dos seres humanos, 
de sorte a favorecer o manejo adequado dos proble-
mas de saúde bucal pelos trabalhadores da Estratégia 
Saúde da Família.

No capítulo nove, Simone Moysés e Solena Kusma 
fazem uma retrospectiva sobre a proposta da Promo-
ção da Saúde e sua incorporação nas políticas de saúde 
no Brasil. A seguir, apontam algumas possibilidades de 
integração dessa proposta na Estratégia Saúde da Fa-
mília, saúde bucal, enfatizando a ação intersetorial.

O décimo capítulo problematiza a questão da sis-
tematização da informação sobre a situação da saúde 
bucal, que é escassa no Brasil. O autor Paulo Góes pro-
põe um modelo integrado de vigilância da saúde bucal 
para ser utilizado pela Estratégia Saúde da Família, 
focando nos principais fatores comuns de risco e me-
dindo o impacto que as doenças bucais produzem na 
qualidade de vida dos indivíduos, além das condições 
clínicas.

Um dos nós críticos para a transformação do mo-
delo de atenção à saúde do SUS é a adequação da for-
mação dos recursos humanos. Historicamente, o co-
nhecimento desenvolvido nas escolas de Odontologia 
está baseado num modelo em que a saúde é entendida 
como a cura da doença, com ênfase no desenvolvimen-
to tecnológico e a especialização. As autoras da primei-
ra seção do capítulo 11, Maria Celeste Morita e Ana Es-
tela Haddad, reconhecem o avanço nesse sentido das 
Diretrizes Curriculares Nacionais de 2002, ao proporem 
a formação de um profissional com uma compreensão 
ampliada de saúde “que permita o manejo de ações de 
prevenção, promoção, proteção e reabilitação”. Ao mes-
mo tempo, chamam a atenção para a limitada adesão 
da Odontologia às Diretrizes Curriculares Nacionais. 
Em continuação, os autores da seção seguinte, Maria 
Ercília de Araújo e Celso Zilbovicius, argumentam que 
a efetiva implementação das Diretrizes Curriculares 
Nacionais depende da transformação completa do cur-
rículo vigente na maioria das escolas de Odontologia, e 
enfatizam a importância da aproximação da academia 
com os serviços de saúde.

O capítulo final do livro traz a contribuição da Bio-
ética para a saúde bucal e o trabalho desenvolvido na 
Estratégia Saúde da Família. No contexto da realidade 
de saúde brasileira e latino-americana, marcada por 
profundas contradições e desigualdades, os autores 
Ivana Maria Saes Busato, Beatriz H. Sottile França, Vol-

nei Garrafa e Monique Pyrrho conferem destaque es-
pecial para duas propostas da Bioética, a de Proteção e 
a de Intervenção. A primeira enfatiza a responsabilida-
de social do Estado com a população. A segunda avalia 
além das questões éticas oriundas do progresso cientí-
fico, aquelas “persistentes associadas principalmente às 
iniqüidades, em busca de respostas aos paradoxos éticos 
impostos pelo desequilíbrio social do Hemisfério Sul”.

A obra aqui relatada representa uma contribui-
ção relevante para a ampliação do conhecimento em 
relação à Estratégia Saúde da Família e Saúde Bucal. 
Sua leitura é recomendada para acadêmicos, gestores, 
profissionais de saúde bucal e por todos aqueles inte-
ressados num modelo de atenção eficiente que resulte 
na melhoria da condição de saúde bucal da população 
brasileira.
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Telma Maria Gonçalves Menicucci é cientista social e 
doutora em Ciências Humanas, Sociologia e Política 
pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 
Seu livro – que foi originalmente uma tese de douto-
rado pela UFMG, com menção honrosa conferida pela 
Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em 
Ciências Sociais (ANPOCS) – busca analisar com base 
em uma perspectiva histórica, a trajetória da política 
de saúde do Brasil, traçando um percurso que envolve 
quatro décadas, indo desde os anos de 1960 até os de 
1990. O cenário retratado pela autora é de fundamental 
importância para se compreender os desdobramentos 
que se deram e têm se dado no setor saúde na contem-
poraneidade. A análise empreendida por Menicucci é 
de uma riqueza ímpar, pois nos propicia o conhecimen-
to necessário para uma contextualização que vai desde 
o avanço neoliberal até os processos de regulação. Toda 
essa produção acadêmica se apresenta de forma mais 
do que satisfatória pelo incansável trabalho empírico 
realizado pela autora, que foi a leitura exaustiva de do-
cumentos da área num período compreendido entre os 
anos de 60 aos de 80; análise do processo político por 
meio de fontes bibliográficas, dados de informações do 
Congresso Nacional acerca de três processos decisórios 
fundamentais, tais como: o processo constituinte, a re-
gulamentação dos planos privados de saúde e a apro-
vação da Emenda Constitucional no. 29; entrevistas com 
atores representantes de diferentes setores, segmentos 
e interesses vinculados ao processo, além de documen-
tos de diferentes origens e publicações oficiais.

Assim, o livro tem como proposta explicar a cons-
tituição do formato institucional híbrido ou dual da 
assistência à saúde no Brasil baseando-se em um mix 
entre um sistema público e um sistema privado, que 
coexistem, configurando, portanto, diferenciadamente 
questões referentes a acesso, financiamento e produ-
ção de serviços. Para a autora, ao discutirmos a implan-
tação do SUS, se faz necessário compreender alguns 
elementos relevantes para a apreensão do conjunto 
que vem conformando e consolidando parte da história 
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dos atores e dos processos sócio-políticos em nosso pa-
ís. Ou seja, o processo pelos quais vários atores sociais 
importantes participaram para a construção e poste-
rior implantação do SUS tem a ver com escolhas e pro-
jetos anteriores adotados por sujeitos políticos outros. 
De acordo com Menicucci, a incorporação da análise 
histórica ao estudo da política de saúde permite ilumi-
nar o fato de que os sujeitos expressivos em posição de 
mando ou decisão, em cada momento histórico, ope-
raram em um ambiente condicionado por políticas do 
passado que não apenas institucionalizaram práticas 
e regras, mas também constituíram diferentes atores.

O livro foi organizado em seis capítulos. Os cinco 
primeiros – que grandes capítulos! – são apresentados 
com base em um nível de complexidade, aprofun-
damento e ao mesmo tempo uma atualidade para se 
compreender o processo de implantação do SUS e os 
seus desdobramentos, que só uma pesquisadora de 
muita competência acadêmica e com muito estofo pu-
desse dar conta. O sexto capítulo procura sistematizar 
o conjunto das conclusões que o estudo alcança.

No capítulo 1, a autora desenvolve a análise da tra-
jetória da assistência à saúde, enfatizando o aspecto da 
relação público/privado. O fio condutor para tal argu-
mento é a identificação dos processos que são conse-
qüências da política definida nos anos 60. Nesse capí-
tulo a autora defende que os legados das políticas de 
saúde são frutos de desenhos de políticas preestabele-
cidas e que condicionaram o processo de reformulação 
das políticas num período que perdura do processo de 
constituinte à implantação da reforma.

No capítulo 2, a autora analisa a constituição do 
mix privado/público na assistência à saúde, enfocan-
do as decisões governamentais, com vistas à expansão 
da assistência. A configuração institucional e política 
decorrente de uma seqüência de decisões fornece a 
chave para a interpretação da trajetória posterior e dos 
limites que vão estabelecer para a reforma sanitária a 
partir dos anos de 1980. Com foco nas políticas de saú-
de prévias, que têm como característica a existência de 
um sistema dual, ou seja, composto por um segmen-
to público formalmente universal e um setor privado 
autônomo com forte processo de institucionalização e 
regulação, tendo como efeito opções governamentais, 
como por exemplo, a compra de serviços privados para 
expansão da assistência pública resultando em baixo 
desenvolvimento das capacidades estatais para a pro-
dução de serviços de saúde compatíveis com a deman-
da da cobertura pública.

No capítulo 3, a autora faz um corte na análise da 
trajetória da política de saúde e focaliza a gênese e a ex-
pansão das formas privadas de assistência à saúde, em 
grande parte, em razão de incentivos e escolhas gover-
namentais. Intitula o capítulo de As Formas Privadas de 
Assistência à Saúde: Desenvolvimento e Características, 
sendo uma delas a consolidação e o fortalecimento do 
setor privado, este como conseqüência direta da expan-
são das formas privadas de assistência. Esse processo é 
moldado na arena dos jogos de disputas de conflitos e 
interesses entre os diversos atores que irão influenciar 
diretamente as decisões governamentais, ou seja, as 
políticas de saúde passam a estruturar os interesses e 
também a direcionar as estratégias políticas de grupos 
que se beneficiam de tais ações.

No capítulo 4, a autora retoma a análise da trajetó-
ria da política relativa à assistência à saúde a partir de 
meados da década de 70, dando ênfase à sua definição 

baseando-se na Constituição Federal de 1988. Proble-
matiza aspectos também conjunturais, como o cenário 
político com o processo de redemocratização do país, 
por um lado, e a falência ou crise da política de saúde 
com a não manutenção do financiamento do modelo 
de assistência por outro. Todo esse processo gera ten-
sões e disputas por hegemonia, num contexto forte-
mente político que culmina no processo de mudanças 
jurídico-institucionais de caráter ambíguo e de certa 
forma contraditório.

No capítulo 5, a autora discute o processo de cons-
tituição de uma política regulatória voltada para o seg-
mento à assistência privada, consagrando a dualidade 
do sistema de assistência à saúde no país, com a in-
trodução formal da assistência privada na política de 
saúde.

O capítulo 6 é a apresentação de uma síntese das 
principais conclusões a que o trabalho chega num pro-
cesso que articula evidências históricas com argumen-
tos analíticos, fornecendo uma explicação para as con-
tradições da política de saúde brasileira.

Os desdobramentos que culminaram no processo 
de desenvolvimento da política de saúde no Brasil são 
frutos, não numa perspectiva linear, mas dialética, da 
própria modelagem institucional da prestação de as-
sistência à saúde no Brasil, caracterizada, desde seus 
primórdios por formas híbridas, com justaposição ou 
articulação de mecanismos privados e públicos.

Assim, o livro de Menicucci se torna obrigatório, 
não apenas por se tratar de um cuidadoso trabalho 
investigativo sobre análise da política de assistência à 
saúde no Brasil, ou mesmo por se tratar de uma reve-
lação dos bastidores das arenas políticas e, conseqüen-
temente, de seus atores e suas relações neste processo, 
ou seja, organizações, grupos de interesses, contextos 
macropolíticos (neoliberalismo), micropolíticos (rede-
mocratização/reforma sanitária) mas, por brilhante-
mente nos brindar com aspectos e assertivas que nos 
levam a refletir sobre a perspectiva dialética em que as 
políticas de saúde podem ser vistas tanto como frutos 
da ação política, como podem ser eixos para explicar 
os desenvolvimentos políticos e seus desdobramentos, 
acarretando escolhas e traçando rotas.
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